
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 383.959 - RN (2013/0293482-0)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
NORTE 

AGRAVADO : CLERYSTON BARBOSA OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO INTEMPESTIVO. PRAZO LEGAL. 5 DIAS.  ARTS. 
545 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - CPC E 258 DO REGIMENTO 
INTERNO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. MINISTÉRIO 
PÚBLICO. AUSÊNCIA DA PRERROGATIVA DE PRAZO EM DOBRO NO 
PROCESSO PENAL. PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO.

– É intempestivo o recurso protocolado após o prazo de 
cinco dias de que tratam os arts. 545 do CPC e 258 do Regimento Interno 
do Superior Tribunal de Justiça - STJ.

– O Ministério Público não goza da prerrogativa de 
contagem do prazo recursal em dobro em matéria penal. Precedentes.

Agravo regimental não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, 

Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de março de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 383.959 - RN (2013/0293482-0)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
NORTE 

AGRAVADO : CLERYSTON BARBOSA OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão por mim proferida 

em que neguei provimento ao agravo, entendendo que o acórdão recorrido encontra-se 

em harmonia com a jurisprudência desta Corte. 

O agravante alega que a tese levantada em seu recurso especial 

encontra-se em harmonia com jurisprudência desta Corte, sendo imperiosa a reforma 

da decisão agravada. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 383.959 - RN (2013/0293482-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

O agravo não merece conhecimento.

Nos termos dos arts. 545 do CPC e 258 do Regimento Interno do Superior 

Tribunal de Justiça - STJ, é de 5 dias o prazo para a interposição do agravo regimental. 

Consoante verifica-se dos autos, o Ministério Público Estadual foi intimado 

da decisão agravada em 11/9/2015 (sexta-feira), consoante se verifica do ofício de 

intimação à fl. 1.849. O decurso do quinquídio legal teve início em 14/9/2015 

(segunda-feira), expirando-se no dia 18/9/2015, sexta-feira. Contudo, o agravo 

regimental foi interposto apenas no dia 25/9/2015 (fls. 1.855/1.863), fora, portanto, do 

prazo legal, considerando-se que, em matéria penal, o Ministério Público não goza da 

prerrogativa de prazo em dobro.

Logo, é intempestivo o regimental interposto após o prazo legal de 5 dias. 

Nesse sentido, assim já se decidiu:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO, ESPECIAL OU DE 
REVISÃO CRIMINAL. ART. 157, § 3º, CP. INÍCIO DO PRAZO 
RECURSAL PARA O MINISTÉRIO PÚBLICO. INTIMAÇÃO PESSOAL 
DO PARQUET REALIZADA ANTES DA REMESSA DOS AUTOS AO 
ÓRGÃO MINISTERIAL. INÍCIO DO PRAZO RECURSAL CONTADO A 
PARTIR DA PRIMEIRA INTIMAÇÃO.

[...]
2. Nesse contexto, a contagem do prazo recursal ao 

Ministério Público inicia-se com a sua intimação pessoal, nos termos do 
art. 800, § 2º c/c art. 370, § 4º, ambos do CPP ante a ciência inequívoca 
da decisão, permitindo isonomia entre acusação e defesa.

3. No âmbito penal, o Ministério Público não possui a 
prerrogativa do prazo em dobro para recorrer, assegurada somente à 
Defensoria Pública.

4. Habeas corpus não conhecido, mas concedida a ordem, 
de ofício, para cassar o acórdão impugnado, restabelecendo a sentença 
absolutória em razão da intempestividade do recurso de apelação 
interposto pelo Ministério Público (HC 213.297/SP, Rel.  Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 03/09/2015).
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PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. 
INADMISSIBILIDADE DO PROTOCOLO POSTAL. SÚMULA 216/STJ.  
CONVÊNIO. ECT. RESOLUÇÃO Nº 642/2010 DO TJMG. NÃO 
APLICAÇÃO AOS TRIBUNAIS SUPERIORES. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No âmbito penal, o Ministério Público não possui a 
prerrogativa do prazo em dobro para recorrer, assegurada somente à 
Defensoria Pública. Precedentes. 

[...]
4. O Ministério Público do Estado de Minas Gerais foi 

intimado do acórdão recorrido em 08/11/2013, sexta-feira (e-STJ fl. 1854), 
tendo iniciado em 11/11/2013 (segunda-feira) o prazo de quinze dias para 
a apresentação do recurso especial. O prazo para a interposição do 
referido recurso esgotou-se no dia 25/11/2013 (segunda-feira). A petição 
foi protocolada em 27/11/2013 (e-STJ fl. 1858), ou seja, fora do prazo 
recursal, sendo intempestiva.

Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 666.942/MG, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA  FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
11/11/2015).

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental. 

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0293482-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 383.959 / RN

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1275364220128200001  20120148802  20120148802000100  20120148802000200  
20120148802000300

EM MESA JULGADO: 17/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
AGRAVADO : CLERYSTON BARBOSA OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
CORRÉU : GILDEONE PEREIRA DE ANDRADE
CORRÉU : MARCUS VINÍCIUS PADILHA
CORRÉU : ROBERTO CARLOS DE ANDRADE COSTA JÚNIOR
CORRÉU : LAERTE AMBRÓSIO DE OLIVEIRA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
AGRAVADO : CLERYSTON BARBOSA OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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